PARECER Nº 444, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5896, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 17 - 18, que, toma conhecimento da documentação apresentada (intempestivamente), devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação à CDHU, após o que propomos o arquivamento do Processo RGL nº 5896, de 2015.
a) Jorge Caruso - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo ciência a CDHU e arquivamento.

Sala das Comissões, em 9/5/2019.

a) Rodrigo Moraes - Presidente

Agente Federal Danilo Balas - Rodrigo Moraes - Major Mecca - Paulo Fiorilo - Carla Morando - Delegado Olim 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente ao ano de 2010, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.
A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle.
A referida companhia, a qual está ligada à Secretaria da Habitação, elabora projetos, executa construções e promove medidas de apoio à realização de planos e programas estaduais e/ou municipais de habitação prioritários para o atendimento à população de baixa renda, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela política habitacional do Governo.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 09 a 16 se refere unicamente a parte da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2010, em especial no que se refere à CDHU ou seu âmbito de atuação.
Da leitura do artigo 5º da Lei Estadual nº 4.595, de 18 de junho de 1985, acreditamos que, quando tal dispositivo dispõe “que as empresas estatais encaminharão à Comissão de Fiscalização e Controle, a proposta orçamentária anual (vetado) antes do início do exercício financeiro seguinte”, procura-se fazer com que a Comissão possa ter conhecimento da proposta que é enviada ao Poder Executivo, antes que seja aprovada a norma orçamentária para o ano seguinte. Dessa forma, se essa Casa julgar conveniente, será possível aprimorar o projeto de lei enviado pelo Governador.
Em anos passados, a Comissão de Fiscalização e Controle encaminhava aos relatores, nos mesmos autos, os documentos solicitados tanto pelo artigo 3º, quanto pelo artigo 5º, da Lei Estadual nº 4.595, de 18 de junho de 1985, o que dificultava a análise da matéria, tendo em vista que ou as exigências do artigo 3º poderiam não ser enviadas no prazo, ou assim aconteceria com as do artigo 5º. Diante de tal dificuldade, difundiu-se o entendimento de que a proposta enviada poderia ser aquela já aprovada pelo Governador.
Atualmente, graças ao novo procedimento adotado pela Comissão, que atribui diferentes números de registros gerais legislativos aos documentos exigidos pelo artigo 3º, bem como aos relativos ao artigo 5º, torna-se possível verificar finalmente se os prazos exigidos em lei foram efetivamente cumpridos.
Dessa forma, tendo-se em vista que a documentação apresentada chegou a esta Casa apenas em agosto de 2015, e já tendo sido aprovada em dezembro de 2009 a lei orçamentária para o ano 2010 – da qual constava a previsão orçamentária da CDHU para 2010 – tomamos conhecimento da documentação apresentada, devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação à CDHU, após o que propomos o arquivamento do Processo RGL nº 5896, de 2015.
a) Jorge Caruso
